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EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ATOS INFRACIONAIS 
EQUIPARADOS AOS CRIMES DE ESTUPRO CONSUMADO E DE 
ESTUPRO TENTADO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
SEMILIBERDADE. APELAÇÃO DEFENSIVA. EFEITO 
SUSPENSIVO. DESNECESSIDADE. ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
2. Os argumentos de interposição de apelação e da necessária suspensão 
dos efeitos da sentença, até seu trânsito em julgado, não guardam 
consonância com o entendimento desta Corte. O tema atualmente 
encontra-se pacificado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que "os recursos serão recebidos, salvo decisão em 
contrário, apenas no efeito devolutivo, ao menos em relação aos recursos 
contra sentença que acolhe representação do Ministério Público e impõe 
medida socioeducativa ao adolescente infrator, sob pena de frustração da 
principiologia e dos objetivos a que se destina a legislação menorista [...] 
as medidas previstas nos arts. 112 a 125 da Lei n. 8.069/1990 não são 
penas e possuem o objetivo primordial de proteção dos direitos do 
adolescente, de modo a afastá-lo da conduta infracional e de uma situação 
de risco. [...] Logo, condicionar, de forma peremptória, o cumprimento da 
medida socioeducativa ao trânsito em julgado da sentença que acolhe a 
representação – apenas porque não se encontrava o adolescente já 
segregado anteriormente à sentença – constitui verdadeiro obstáculo ao 
escopo ressocializador da intervenção estatal, além de permitir que o 
adolescente permaneça em situação de risco, exposto aos mesmos fatores 
que o levaram à prática infracional" (HC 346.380/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
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13/4/2016, DJe 13/5/2016).
3. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 

 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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